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POrTAriA N.° 3005/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
I – DISPENSAR, com base no art. 18, inciso XVIII, alínea b, da 
Lei Complementar Estadual nº 057, de 6/7/2006, o Promotor 
de Justiça NILTON GURJÃO DAS CHAGAS do cargo de Assessor 
do Procurador-Geral de Justiça, designado pela PORTARIA No 
1026/2011-MP/PGJ, de 14/3/2011, a contar de 2/5/2013.
II - LOUVAR a colaboração, a competência, a dedicação e a 
lealdade com que o Doutor Nilton Gurjão das Chagas se houve 
no desempenho das atribuições do referido cargo.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
maio de 2013
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

POrTAriA N.° 3006/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
I – DISPENSAR, com base no art. 18, inciso XVIII, alínea b, da 
Lei Complementar Estadual nº 057, de 6/7/2006, o Promotor de 
Justiça BENEDITO WILSON CORRÊA DE SÁ do cargo de Assessor 
do Procurador-Geral de Justiça, designado pela PORTARIA No 
3686/2008-MP/PGJ, de 16/12/2008, a contar de 16/5/2013.
II - LOUVAR a colaboração, a competência, a dedicação e a 
lealdade com que o Doutor Benedito Wilson Corrêa de Sá se 
houve no desempenho das atribuições do referido cargo.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
maio de 2013
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

POrTAriA N.° 3010/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
I – DISPENSAR, com base no art. 18, inciso XVIII, alínea b, da 
Lei Complementar Estadual nº 057, de 6/7/2006, a Procuradora 
de Justiça MARIA CÉLIA FILOCREÃO GONÇALVES do cargo 
de Assessor do Procurador-Geral de Justiça, designado pela 
PORTARIA No 194/2013-MP/PGJ, de 11/1/2013, a partir de 
1º/6/2013.
II - LOUVAR a colaboração, a competência, a dedicação e a 
lealdade com que a Doutora Maria Célia Filocreão Gonçalves se 
houve no desempenho das atribuições do referido cargo.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
maio de 2013
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

POrTAriA N° 3049/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
REVOGAR, a partir de 20/5/2013, a designação da Promotora 
de Justiça MARIA CLAUDIA VITORINO GADELHA para exercer 
nas Promotorias de Justiça de Tailândia, as atribuições dos 1º 
e 2º cargos, contida na PORTARIA Nº 2107/2013-MP/PGJ, de 
10/4/2013.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 23 de 
maio de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

POrTAriA N° 3051/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma Entrância e do mesmo 
Pólo,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Promotora de Justiça MARIA CLÁUDIA VITORINO 
GADELHA para, até 30/6/2013, exercer as atribuições do cargo 
de Promotor de Justiça de Dom Eliseu, a contar de 20/5/2013, 
sem prejuízo de sua titularidade na Promotoria de Justiça de 
Ulianópolis.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 23 de 
maio de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

POrTAriA N° 3052/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no artigo 10, inciso IX, 
alínea f, da Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará),
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça MANOEL ADILTON PERES 
DE OLIVEIRA para, até 31/5/2013, exercer nas Promotorias 
de Justiça de Itaituba, as atribuições do 2º cargo, a contar de 
14/5/2013, sem prejuízo de suas atribuições nas Promotorias de 
Justiça de Itaituba e Jacareacanga.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 23 de 
maio de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

POrTAriA N° 3053/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará),
CONSIDERANDO a licença para tratamento de saúde da 
Promotora de Justiça Lucinery Helena Resende Ferreira;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo 
Pólo;
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça SANDRO GARCIA DE CASTRO 
para, até 24/5/2013, exercer na Promotoria de Justiça de 
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher de Belém, as 
atribuições do 1º cargo, a contar de 20/5/2013, sem prejuízo 
das atribuições dos 2º e 4º cargos.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 23 de 
maio de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

POrTAriA N.° 3058/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
I - CONCEDER ao Promotor de Justiça BRUNO BECKEMBAUER 
SANCHES DAMASCENO licença para tratamento de saúde, nos 
dias 20 e 21/5/2013, com fulcro no art. 129 da Lei Complementar 
Estadual nº. 057, de 6/7/2006.
II - CONCEDER à Promotora de Justiça LUCINERY HELENA 
RESENDE FERREIRA licença para tratamento de saúde, nos dias 
20 e 21/5/2013, com fulcro no art. 129 da Lei Complementar 
Estadual nº. 057, de 6/7/2006.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 23 de 
maio de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

POrTAriA N° 3060/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará),
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 027/2013-MP/PJB/
Coordenação, de 17/5/2013, protocolizado sob o nº 19151/2013,
R E S O L V E:
I - DESIGNAR o Promotor de Justiça BEZALIEL CASTRO 
ALVARENGA para atuar no cargo de Promotor de Justiça de Santa 
Bárbara do Pará, no período de 5/6 a 5/7/2013, sem prejuízo de 
suas atribuições originárias.
II - DESIGNAR a Promotora de Justiça TATIANA FERREIRA 
GRANHEN para atuar no 1º cargo de Promotor de Justiça de 
Benevides, no período de 5/6 a 5/7/2013, sem prejuízo de suas 
atribuições originárias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 23 de 
maio de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

POrTAriA N° 3063/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará),
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 075/2013-MP/CIVEL, de 
20/5/2013, protocolizado sob o nº 19334/2013, em 20/5/2013,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Procuradora de Justiça MARIA DA CONCEIÇÃO 
DE MATTOS SOUSA para exercer a função de Coordenador das 
Procuradorias de Justiça Cíveis da Capital, no período de 22 a 
24/5/2013, em virtude do afastamento da titular, Drª MARIZA 
MACHADO DA SILVA LIMA.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 23 de 
maio de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

POrTAriA N.° 3064/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
I - CONCEDER à Promotora de Justiça LILIANE CARVALHO 
RODRIGUES DE OLIVEIRA licença para tratamento de saúde, 
no período de 20 a 23/5/2013, com fulcro no art. 129 da Lei 
Complementar Estadual nº. 057, de 6/7/2006.
II - CONCEDER à Promotora de Justiça LUCINERY HELENA 
RESENDE FERREIRA licença para tratamento de saúde, no 
período de 22 a 24/5/2013, com fulcro no art. 129 da Lei 
Complementar Estadual nº. 057, de 6/7/2006.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 23 de 
maio de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

POrTAriA N° 3065/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 56, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);

CONSIDERANDO os termos do Memo nº 47/2013/ASS/JUR/PGJ, 
datado de 21/5/2013,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça MARCELO BATISTA GONÇALVES 
para, como longa manus da Procuradoria-Geral de Justiça, 
atuar nos autos do Processo nº 0021222-4.2012.814.0401 e, 
nos termos do art. 28, do Código de Processo Penal, oferecer 
a devida denúncia em desfavor de Antonio Maria Rodrigues 
Bezerra, pelo cometimento do crime previsto no art. 155, caput, 
do Código Penal Brasileiro.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 23 de 
maio de 2013
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

POrTAriA N.º 3066/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais e tendo em vista os termos do memo nº 48/2013/ASS/
JUR/PGJ, de 21/5/2013,
R E S O L V E:
DELEGAR poderes ao Exmº. Sr. RICARDO ALBUQUERQUE DA 
SILVA, Procurador de Justiça, para funcionar nos autos do 
Processo nº 2010.3.012664-8, nos termos do art. 56, inciso IX, 
da Lei Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006, podendo 
adotar medidas que entender pertinentes.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 23 de 
maio de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

POrTAriA N.º 3067/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais e tendo em vista os termos do memo nº 49/2013/ASS/
JUR/PGJ, de 21/5/2013,
R E S O L V E:
DELEGAR poderes ao Exmº. Sr. RICARDO ALBUQUERQUE DA 
SILVA, Procurador de Justiça, para funcionar nos autos das Peças 
de Informação nº 049/2012-PGJ, protocolo nº 17466/2012 
e 1.23.000.000392/2013-80, protocolo nº 15123/2012, nos 
termos do art. 56, inciso IX, da Lei Complementar nº 057, de 
06 de julho de 2006, podendo adotar medidas que entender 
pertinentes.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 23 de 
maio de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

POrTAriA Nº 002/2013-MP/2ª PJM
NúMerO De PUbLiCAçÃO: 533404

iNQUÉriTO CiViL Nº 002/2013/2ª PJM
O Ministério Público do Estado do Pará, por meio da 2º 
Promotoria de Justiça Militar, com fulcro nos artigos 127, Caput 
e 129 incisos I, II, VIII e IV da Constituição Federal, art. 8° 
da Lei Complementar n° 75/93, artigo 26 da Lei 8625/93 (Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público) e resolução n° 13 de 02 
de outubro de 2006 do Conselho Nacional do Ministério Público.
Considerando o que a Constituição da República, a Constituição 
Estadual, a Lei nº 7347/85, (Lei da ação Civil Pública), a Lei 
8429/92 que trata dos atos de Improbidade bem como o Decreto 
Lei nº 1001/1969 (Código Penal Militar) recepcionado pela 
Constituição da República Federativa do Brasil.
Considerando que cabe ao Ministério Público garantir os direitos 
individuais indisponíveis, dentre eles a saúde e a vida, nos termo 
das Constituição da República Federativa do Brasil, Constituição 
Estadual, Lei Complementar Estadual 057/2006, sendo seu dever 
dar cumprimento à legislação e, no caso concreto, proceder à 
apuração dos fatos e adotar as medidas legais cabíveis.
Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estadual, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica do regime democrático, dos interesses 
sociais e dos interesses individuais indisponíveis.
Considerando que dentre as funções instituições do Ministério 
Público, incumbe-lhe a promoção do Inquérito Civil e da Ação 
Civil Pública a fim de proteger o patrimônio público e social, bem 
como o meio ambiente e outros interesses difusos, coletivos e 
individuais indisponíveis.
Considerando o artigo 10 parágrafo único da Resolução 
nº 019/2011 de 15/09/2011 do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público do Estado do Pará o qual conferiu à Promotoria 
de Justiça Militar atribuição de instauração de Procedimento 
Administrativo, Inquérito Civil e inclusive Ação de Improbidade 
dos fatos que impliquem em ilícito penal de natureza militar.
Considerando a Ação Penal Nº0000393-
23.2012.814.0200/2012.200385-4, a qual tramita na 
Justiça Militar do estado do Pará o que apura conduta 
delituosa do TeN CeL QObM ALMir GOUVeiA MArTiNs , 
DO Cb bM PeDrO OLiVeirA bOrDALO JúNiOr e eDsON 
CArDOsO ferNANDes JUNiOr, que em tese infringiram 
o tipo penal previsto no artigo 303 da Lei Penal Militar.
resOLVe, instaurar Inquérito Civil objetivando apurar o fato ao 
norte exposto.
Determino, desde já, as seguintes diligências.
a) Autue-se a presente portaria juntamente com:
b) O Ato de Nomeação da servidora Elza Izabel Cardoso Miléo.
c) Remeta-se cópia desta portaria ao Exmo. Sr. Procurador Geral 
de Justiça conforme determinação do art. 5° da resolução n° 13 
de 02 de outubro de 2006 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, para os devidos fins de direito bem como ao Coordenador 
das Promotorias de Justiça Criminais.
d) Registre-se o presente procedimento
e) Expedir oficio ao Exmo. Sr. Comandante Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Pará, para apresentação dos 
bombeiros militares, acima citados, em local, data e hora a ser 
determinado pela Promotoria de Justiça Militar.
Belém, 23de maio de 2013.
ARMANDO BRASIL TEIXEIRA
2º Promotor de Justiça Militar


